
MENSAGEM Nº 063/2010                 

Campo Novo do Parecis, 23 de setembro de 2010.



Senhor Presidente, 

 

Encaminhamos-lhe o Projeto de Lei nº 061/2010, que estima a receita e fixa a despesa do Município para o exercício financeiro de 2011, em cumprimento ao disposto no art. 165, inciso III, da Constituição Federal. 



A elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2011 obedeceu com rigor às determinações previstas na Constituição Federal, às diretrizes preconizadas na Lei Municipal nº 1.377/2010, de 9 de julho de 2010, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2011, às normas gerais de direito financeiro, estabelecidas na Lei Federal n° 4.320/64 e aos princípios da gestão fiscal responsável, previstos na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF.



A despesa foi fixada no mesmo valor da receita, importando no presente projeto de lei em R$ 73.287.400,00 compreendendo:



a) Orçamento Fiscal......................................
R$ 46.830.400,00;



b) Orçamento da Seguridade Social..............
R$ 26.457.000,00.



O relatório técnico anexo à presente mensagem registra as considerações que ora apresentamos a Vossas Excelências,  abordando os seguintes aspectos: 



1) Situação Econômica e Financeira do Município;



2) Demonstração da Dívida Fundada e Flutuante, Saldos de Créditos Especiais, Restos a Pagar e Outros Compromissos Exigíveis;



3) Exposição da Receita e da Despesa 2011.



Certos de contarmos com vosso apoio na aprovação do presente projeto de lei, reiteramos votos de elevada estima e consideração. 

MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal

A Sua Excelência o Senhor

JOSÉ CARLOS RIBEIRO (BAXO)

Presidente do Poder Legislativo Municipal

Campo Novo do Parecis - MT

I – Situação Econômica e Financeira do Município.



Em cumprimento ao disposto no artigo 22, inciso I, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, evidencia-se a situação financeira do Município em 31 de agosto de 2010, conforme demonstram os quadros a seguir.



a) Execução da Receita e da Despesa
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A execução orçamentária da receita atingiu 59,9% de realização da meta prevista para o ano de 2010.



a) Execução da Despesa



No tocante à despesa, observa-se que foram liquidados, isto é, realizados 62,8% despesa fixada para 2010, conforme se demonstra:

[image: image7.wmf]ORÇADO

ACUMULADO

RECEITAS  CORRENTES 

55.986.160

          

 

34.865.367

      

 

62,27%

    Receita Tributária

7.179.000

           

 

5.120.830

        

 

71,33%

    Receita de Contribuição

483.400

              

 

488.642

           

 

101,1%

    Receita Patrimonial 

190.600

              

 

244.883

           

 

128,5%

    Receita de Serviços

1.654.700

           

 

1.215.872

        

 

73,5%

    Transferências Correntes

45.733.360

          

 

27.344.673

      

 

59,79%

   Outras Receitas Correntes

745.100

              

 

450.467

           

 

60,46%

RECEITAS DE CAPITAL

3.100.000

           

 

554.399

           

 

17,88%

Receitas de Op. Crédito

-

                     

 

***

Alienação de Bens 

100.000

              

 

128.578

           

 

128,58%

Transferências de Capital

3.000.000

           

 

425.820

           

 

14,19%

TOTAL

59.086.160

          

 

35.419.765

      

 

59,95%

% de Realização

EXECUÇÃO NO ANO DE 2010

RECEITAS FISCAIS


c) Balanço Orçamentário e Financeiro



O equilíbrio financeiro da gestão está demonstrado a tabela a seguir.
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ORÇADO

LIQUIDADO

Realização

DESPESAS CORRENTES 

47.895.160

              

 

28.555.050

         

 

59,6%

Pessoal e Encargos Sociais

28.183.750

              

 

17.836.278

         

 

63,3%

Juros e Encargos da Dívida

475.000

                   

 

236.515

               

 

49,8%

Outras Despesas Correntes

19.236.410

              

 

10.482.257

         

 

54,5%

DESPESAS DE CAPITAL

8.369.000

                

 

6.817.593

           

 

81,5%

Investimentos

5.899.000

                

 

3.417.237

           

 

57,9%

Inversões Financeiras

1.270.000

                

 

2.720.000

           

 

214,2%

RESERVA DE CONTIGÊNCIA

70.000

                      

 

-

                        

 

0,0%

DESPESA TOTAL

56.334.160

              

 

35.372.643

         

 

62,8%

Câmara Municipal

2.752.000

1.832.000

66,6%

Total da Administração Direta

59.086.160

37.204.643

63,0%

DESPESAS FISCAIS

EXECUÇÃO NO ANO DE 2010




O déficit orçamentário de R$ 22.249.269,00 se deve a existência de empenhos globais e estimativos a serem liquidados até o final do exercício no valor de R$ 22.296.392,00, dos quais R$ 8.221.483,00 se referem aos compromissos com a folha de pagamento até o final do ano.

II  - Demonstração da Dívida Fundada e Flutuante, Saldos de Créditos Especiais, Restos a Pagar e Outros Compromissos Exigíveis



2.1 – DÍVIDA FUNDADA



A posição da Dívida Consolidada em 31.08.2010 está demonstrada na tabela abaixo:
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PREFEITURA

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

Receita Arrecadada

35.419.765

                     

 

Despesa Liquidada

35.372.643

                     

 

Superávit Orçamentário

47.123

                           

 

Empenhos a Liquidar*

22.296.392

                     

 

Deficit Orçamentário

(22.249.269)

                    

 

BALANÇO FINANCEIRO

Saldo Inicio do Exercício

6.894.326

                      

 

Despesa Orçamentária a Pagar

24.823.374

                     

 

Consignações

216.066

                         

 

 Pagto de Restos a Pagar

(3.137.091)

                     

 

 Transf. Financeiras - Legislativo

(1.832.000)

                     

 

Saldo em 31.08.2010

4.715.405

                      

 

*Pessoal e Encargos

8.221.483

R$                             

 




Esclarecemos que montante da Dívida Fundada/Consolidada acima descritos refere-se aos débitos com a Caixa Econômica Federal (Pró-Habitação, Pró-Saneamento), Banco do Brasil (Pró-Vias), bem como, a Dívida Previdenciária parcelada junto ao INSS e ao FUNSEM.



2.2 – DÍVIDA FLUTUANTE



O principal componente da dívida flutuante é a conta Restos a Pagar, cujo saldo na data de 31 de agosto de 2010 importava no valor de R$ 934.404,00, conforme evidenciamos:
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SALDO EXERCÍCIO 

ANTERIOR

POSIÇÃO EM 

31.08.2010

DÍVIDA CONSOLIDADA

Contratos

1.521.108,60

                 

 

1.198.460,93

              

 

Dívida Previdenciária

2.582.503,21

                 

 

2.224.794,91

              

 

TOTAL

4.103.611,81

                 

 

3.423.255,84

              

 




2.3 – SALDOS DE CRÉDITOS ESPECIAIS



A tabela abaixo demonstra a abertura de créditos especiais no exercício de 2010, e os respectivos saldos:

[image: image11.wmf]EXECUTIVO

 

 

 

Administração Direta (inclusive a Processar)

4.071.494,93

                 

 

(3.137.090,93)

             

 

934.404,00

                 

 

TOTAL

4.071.494,93

                 

 

(3.137.090,93)

             

 

934.404,00

                 

 

PODER/ÓRGÃO 

SALDO EXERCÍCIO 

ANTERIOR

RESTOS A PAGAR

Pagos até 31.08.2010

Saldo em 31.08.2010


III - Exposição da Receita e da Despesa de 2011.



A elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2011 ocorreu em um cenário melhor do que do ano anterior. É importante salientar que o Município de Campo Novo do Parecis retomou o crescimento econômico, e este fato aliado as medidas de fiscalização em parceria com o Governo do Estadual proporcionou o aumento de sua participação na arrecadação do ICMS em 10,39%, passando de 1,92% para 2,123% . 



Ao contrário do que ocorria desde o ano de 2004 o Valor Adicionado dos Municípios considerados agrícolas apresentou no ano de 2009, base para a definição dos índices a vigorar no ano de 2011, o inédito crescimento de 28,04% do Setor Primário, contra o discreto crescimento do Comércio/Indústria de somente 10,24%, conforme evidencia a tabela a seguir.
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 PART. % 

                  76.537.020 

100,0%

                   (8.501.020)

-11,1%

                   (2.784.000)

-3,6%

65.252.000

                 

 

85,3%

DESPESA DE PESSOAL 

LIMITE MÁXIMO

REALIZADO

% REALIZADO 

Poder Legislativo

6,00%

1.653.000

                   

 

2,53%

Poder Executivo

54,00%

32.901.500

                 

 

50,42%

Prefeitura

31.399.500

                 

 

48,12%

FUNSEM

1.502.000

                   

 

2,30%

TOTAL DO MUNICÍPIO

60,00%

34.554.500

                 

 

52,97%

(-) Contribuição dos Servidores para o FUNSEM

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

ESPECIFICAÇÃO

PROPOSTA ORÇAMENTO 2011

RECEITAS CORRENTES

(-) Retenção para o FUNDEB




Observa-se que em 2008 o Valor Adicionado do Setor Primário passou de R$ 9.404.454.668,00 para 12.045.401.883,00, enquanto que no mesmo período Setor Comércio/Indústria passou de R$ 14.924.825.238,00 para R$ 16.452.032.761,00. Este fato se deve aos excelentes preços das commodities agrícolas em 2009.



Outro ponto positivo para o próximo ano é a expectativa do aumento do coeficiente do FPM – Fundo de Participação dos Municípios, proporcionado pelo crescimento da população com os trabalhos do Censo IBGE em fase de conclusão.



Com a retomada do desenvolvimento industrial de Campo Novo do Parecis, a Prefeitura passou a contar com a receita de Alienação de Terrenos, com o intuito de estimular a instalação de novos empreendimentos no Município.



Além disso, não podemos deixar de contar com o aporte de recursos de Convênios com os Governos Federal e Estadual, notadamente, na área de infraestrutura e de saneamento básico, conforme consta da estimativa da Receita de Capital para o ano de 2011.



3.1 – RECEITA ESTIMADA.



A receita para o exercício de 2011, compreendendo o orçamento fiscal e o da seguridade social, foi estimada em R$ 73.287.400,00 dos quais R$ 64.834.700,00 são provenientes do Tesouro Municipal e o restante de R$ 8.452.700,00 refere-se a recursos da administração indireta do FUNSEM, conforme abaixo demonstrado:
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LEI Nº 

VALOR R$

SALDO EM 31.08.2010

1130 - Pavimentação e Drenagem J.Palmeiras

1308/2009

3.799.500,00

0,00

1132

-

Pavimentação

Asfaltica

Av.

Lions

Internacional

1344/2010

803.263,24

113.943,21

1133 - Drenagem Águas Pluviais Av. Ceará

1349/2010

893.754,92

5.003,74

1136 - Programa Carta de Crédito - FGTS

1363/2010

516.000,00

9.894,73

TOTAL

6.012.518,16

128.841,68






Com respeito aos recursos do Tesouro Municipal, salienta-se:



a) Receita Tributária



A proposta orçamentária estima a Receita Tributária em R$ 7.472.300,00 compreendendo:

[image: image13.wmf]ESPECIFICAÇÃO

 ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA 

ADMINISTRAÇÃO 

INDIRETA

TOTAL

RECEITAS CORRENTES

70.035.720

          

 

6.501.300

             

 

76.537.020

             

 

   Receita Tributária

7.472.300

            

 

7.472.300

               

 

   Receita de Contribuições

625.500

               

 

2.784.000

             

 

3.409.500

               

 

   Receita Patrimonial

196.600

               

 

3.590.000

             

 

3.786.600

               

 

   Receita de Serviços

1.842.600

            

 

1.842.600

               

 

   Transferências Correntes

59.234.300

          

 

59.234.300

             

 

   Outras Receitas Correntes

664.420

               

 

127.300

                

 

791.720

                  

 

DEDUÇÕES DAS RECEITAS CORRENTES

(8.501.020)

           

 

(8.501.020)

              

 

(-) Retenção para FUNDEB

(8.501.020)

           

 

(8.501.020)

              

 

RECEITAS DE CAPITAL

3.300.000

            

 

3.300.000

               

 

Alienação de Bens

2.100.000

            

 

2.100.000

               

 

    Transferências de Capital

1.200.000

            

 

1.200.000

               

 

TOTAL DA RECEITA ORÇAMENTARIA

64.834.700

          

 

6.501.300

             

 

71.336.000

             

 

RECEITAS CORRENTES - INTRAORÇAMENTARIAS

1.951.400

             

 

1.951.400

               

 

TOTAL DA RECEITA 

64.834.700

          

 

8.452.700

             

 

73.287.400

             

 




 b) Transferências Correntes



As Transferências Correntes foram estimadas em R$ 45.733.360,00 destacando-se os itens mais significativos da receita:

[image: image14.emf]RECEITA TRIBUTÁRIA  VALOR R$  PART. %

  IPTU           1.031.600  13,81%

  IRRF           1.068.500  14,30%

  ITBI              499.800  6,69%

  ISS           2.965.400  39,69%

  Taxas              753.200  10,08%

Contribuição de Melhoria           1.153.800  15,44%

  TOTAL           7.472.300  100,00%




c) Receitas de Capital



As Receitas de Capital foram estimadas em R$ 3.300.000,00, referente as receitas de Alienação de Bens e as Transferências de Capital relativas a convênios a serem firmados com os Governos Federal e Estadual.



Em resumo, a receita estimada para o exercício de 2011, excluído o FUNSEM, está assim distribuída:

[image: image15.wmf]TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

 VALOR R$ 

PART. %

FPM

        10.019.100 

19,75%

Cota-Parte do ITR

          1.041.200 

2,05%

Cota-Parte do ICMS Exportação

             196.700 

0,39%

Fomento às Exportações

          1.464.100 

2,89%

Transferências do FEP

             155.200 

0,31%

Transf. Recursos Saúde - União

          3.596.800 

7,09%

Transf. Recursos Ação Social

              80.500 

0,16%

Transf. Programas Educação - FNDE

             965.200 

1,90%

Cota-Parte ICMS

        28.902.000 

56,97%

Cota-Parte do IPVA

          2.346.100 

4,62%

Cota-Parte do IPI - Exportação

             164.900 

0,33%

Cota-Parte da CIDE

             120.200 

0,24%

Transf. Recursos Saúde - Estado

             602.100 

1,19%

Transf. Convênios  Educação - Estado

             308.300 

0,61%

Transf. Outros Conv. Estado

              54.800 

0,11%

Transferência do FUNDEB

          9.209.800 

18,15%

(-) Retenção para o FUNDEB

         (8.501.020)

-16,76%

Outras Tranferências do Estado

                7.300 

0,01%

  TOTAL

        50.733.280 

100,00%




3.2 – DESPESA FIXADA 2011



A despesa do Orçamento Geral do Municipal foi fixada na proposta orçamentária, em igual montante da receita, no total de R$ 73.287.400,00, compreendendo recursos próprios e transferências, e inclusive a receita previdenciária, com a seguinte destinação:

[image: image16.wmf]ESPECIFICAÇÃO

 VALOR R$ 

PART. %

Receitas Próprias

        10.801.420 

4,77%

Transferências Estado/União

        50.733.280 

67,74%

Alienação de Bens

          2.100.000 

67,74%

Transferências de Capital

          1.200.000 

32,71%

TOTAL

        64.834.700 

100,00%




A tabela abaixo demonstra a despesa fixada para o exercício de 2011 dos Poderes Legislativo e Executivo, por Grupos de Despesa:
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PODERES 64.834.700                 88,47%

   Poder Legislativo 2.911.500                   3,97%

   Poder Executivo 61.923.200                 84,49%

FUNDO ESPECIAL 8.452.700                   11,53%

   Fundo dos Servidores Municipais (FUNSEM) 8.452.700                   11,53%

TOTAL 73.287.400                 100,00%


3.3 – CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONSTITUCIONAIS



a) Aplicação no Ensino



A aplicação de recursos na Educação foi fixada cerca de 36% das receitas líquidas de impostos e transferências originárias de impostos, estando, portanto, acima limite constitucional de 25%, conforme se demonstra no Anexo I, deste Projeto de Lei.



b) Aplicação na Saúde



Os recursos destinados às Ações e Serviços Públicos de Saúde foram fixados em 23% sobre as receitas líquidas de impostos e transferências originárias de impostos, inclusive dívida ativa de impostos, conforme evidenciado no Anexo II, ao Projeto de Lei.



c) Cumprimento do limite de pessoal



A tabela abaixo demonstra o cumprimento do limite de pessoal para o exercício de 2011 cuja estimativa de despesa tomou por base a despesa de pessoal referente ao mês de agosto de 2010. Percebe-se que o Poder Executivo e Legislativo atingirão juntos, o percentual de 52,97% estando abaixo do limite legal de 60%. Quanto ao Poder executivo, englobado pela Administração Direta e Indireta este atingirá o percentual de 50,42% cumprindo assim o limite legal de 54%. 
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PODER LEGISLATIVO 2.911.500                   3,97

   Pessoal e Encargos Sociais 1.653.000                   2,26

   Outras Despesas Correntes 1.108.500                   1,51

   Investimentos 150.000                      0,20

PODER EXECUTIVO 61.923.200                 84,49

   Pessoal e Encargos Sociais 31.399.500                 42,84

Juros e Encargos da Divida 145.000                      0,20

   Outras Despesas Correntes 23.629.700                 32,24

   Investimentos 5.679.000                   7,75

   Inversões Financeiras -                             0,00

Amortização da Divida 1.000.000                   1,36

   Reserva de Contingência 70.000                        0,10

FUNSEM 8.452.700                   11,53

   Pessoal e Encargos Sociais 1.502.000                   2,05

Outras Despesas Correntes 1.089.000                   1,49

   Investimentos 70.000                        0,10

   Reserva Legal 5.791.700                   7,90

TOTAL DA DESPESA 73.287.400                 100,00


3.4 - CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS FISCAIS



a) Renúncia de Receita e Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado



Para fins de cumprimento do disposto no Art. 165, § 6º, da Constituição Federal, bem como da exigência contida no Art. 5º, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 101/2000, apresentamos o Anexo III - Renúncia de Receita e o Anexo IV – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado.


b) Compatibilização com a LDO 2011



A compatibilidade entre a programação dos recursos da proposta orçamentária de 2010 e o Anexo de Metas Fiscais da LDO 2011 está demonstrada no Anexo V.

MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº 061/2010      
   
                   23 de setembro de 2010.

“ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE  CAMPO NOVO  DO  PARECIS  PARA O  EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2011 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"



MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:



Art. 1º. O Orçamento Geral do Município para o exercício de 2011, discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, estima a Receita Bruta em R$ 81.788.420,00 que após a dedução para a formação do FUNDEB, no valor de R$ 8.501.020,00, resulta na Receita Líquida de R$ 73.287.400,00, e fixa a Despesa em igual importância, assim distribuída:



I – Orçamento Fiscal: R$ 46.830.400,00;



II – Orçamento da Seguridade Social: R$ 26.540.000,00, neste compreendido as dotações da saúde, assistência social e previdência social. 



Parágrafo único. O orçamento do Fundo de Previdência do Servidor Municipal, integrante do Orçamento da Seguridade Social foi fixado em R$ 8.452.700,00.


Art. 2º. A Receita da Administração Direta será realizada mediante a arrecadação de tributos, transferências e outras fontes de recursos, na forma da legislação vigente, de acordo com o desdobramento abaixo especificado.



Parágrafo único. As fontes de receitas da Administração Indireta - Fundo de Previdência dos Servidores Municipais de Campo Novo do Parecis (FUNSEM) são provenientes das contribuições calculadas sobre os vencimentos dos servidores municipais, rendimentos de aplicações financeiras e outras receitas, conforme o desdobramento abaixo especificado:

	I - ADMINISTRAÇÃO DIRETA
	R$
	64.834.700,00

	1 - POR CATEGORIA ECONÔMICA
	R$
	64.834.700,00

	1 - RECEITAS CORRENTES
	R$
	61.534.700,00

	2 - RECEITAS DE CAPITAL
	R$
	3.300.000,00

	
	
	

	2 - POR FONTES
	R$
	64.834.700,00

	1 – RECEITAS CORRENTES
	R$
	61.534.700,00

	1.1 – Receita Tributária
	R$
	7.472.300,00

	1.2 – Receita de Contribuições
	R$
	625.500,00

	1.3 – Receita Patrimonial
	R$
	196.600,00

	1.6 – Receita de Serviços
	R$
	1.842.600,00

	1.7 - Transferências Correntes
	R$
	50.733.280,00

	1.9 - Outras Receitas Correntes
	R$
	664.420,00

	2 – RECEITAS DE CAPITAL
	R$
	3.300.000,00

	2.2 – Alienação de Bens
	R$
	2.100.000,00

	2.4 – Transferências de Capital
	R$
	1.200.000,00

	9 -DEDUÇÕES DAS RECEITAS CORRENTES
	R$
	8.501.020,00

	9.7 - Retenção para o FUNDEB
	R$
	8.501.020,00

	
	
	

	II -ADMINISTRAÇÃO  INDIRETA
	R$
	8.452.700,00

	1 - POR CATEGORIA ECONÔMICA
	R$
	6.501.300,00

	1 - RECEITAS CORRENTES
	R$
	6.501.300,00

	7 - RECEITAS CORRENTES - INTRAORCAMENTÁRIAS
	R$
	1.951.400,00

	
	
	

	2 - POR FONTES
	R$
	8.452.700,00

	1 – RECEITAS CORRENTES
	R$
	6.501.300,00

	1.2 – Receita de Contribuições
	R$
	2.784.000,00

	1.3 - Receita Patrimonial
	R$
	3.590.000,00

	1.9 - Outras Receitas Correntes
	R$
	127.300,00

	7 – RECEITAS CORRENTES - INTRAORCAMENTARIAS
	R$
	1.951.400,00

	
	
	

	TOTAL GERAL DA RECEITA (I+II)
	R$
	73.287.400,00




Art. 3º. A despesa será realizada de acordo com a especificação dos
Anexos desta lei, constantes do Programa de Trabalho e segundo a sua
natureza, conforme discriminadas a seguir:

	I - ADMINISTRAÇÃO DIRETA
	R$
	61.534.700,00

	1 - DESPESA POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO
	R$
	61.534.700,00

	01 - Câmara Municipal
	R$
	2.911.500,00

	02 - Governo Municipal
	R$
	1.441.500.00

	03 – Secretaria de Administração
	R$
	3.212.000,00

	04 - Secretaria de Finanças
	R$
	4.807.000,00

	06 - Secretaria de Esportes e Lazer
	R$
	1.557.000,00

	07 – Secretaria de Infraestrutura
	R$
	10.994.000,00

	08 – Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo
	R$
	1.156.500,00

	09 - Secretaria de Educação e Cultura
	R$
	20.597.900,00

	10 - Secretaria de Saúde
	R$
	15.541.700,00

	11 - Secretaria de Trabalho e Ação Social
	R$
	2.545.600,00

	99 – Reserva de Contingência
	R$
	70.000,00

	
	
	

	2 - DESPESA POR CATEGORIA ECONÔMICA
	R$
	61.534.700,00

	01 - Despesas Correntes
	R$
	55.174.200,00

	02 - Despesas de Capital
	R$
	6.679.000,00

	03 – Reserva de Contingência
	R$
	70.000,00

	
	
	

	3 - DESPESA POR FUNÇÃO DE GOVERNO
	R$
	64.834.700,00

	01 – Legislativo
	R$
	2.911.500,00

	04 – Administração
	R$
	7.299.500,00

	08 – Assistência Social
	R$
	2.462.600,00

	10 – Saúde
	R$
	15.541.700,00

	11 - Trabalho 
	R$
	54.000,00

	12 – Educação
	R$
	19.718.900,00

	13 – Cultura
	R$
	879.000,00

	14 – Direitos da Cidadania
	R$
	75.000,00

	15 - Urbanismo
	R$
	7.224.000,00

	16 - Habitação
	R$
	16.000,00

	17 – Saneamento
	R$
	3.356.000,00

	18 - Gestão Ambiental
	R$
	274.000,00

	20 – Agricultura
	R$
	916.000,00

	22 – Indústria
	R$
	61.500,00

	23 – Comércio e Serviços
	R$
	78.000,00

	26 – Transportes
	R$
	190.000,00

	27 – Desporto e Lazer
	R$
	1.557.000,00

	28 – Encargos Especiais
	R$
	2.150.000,00

	99 – Reserva de Contingência
	R$
	70.000,00

	
	
	

	4 - DESPESA POR PROGRAMA
	R$
	64.834.700,00

	0001 – Legislativo
	R$
	2.911.500,00

	0002 - EducAtiva - Educação Participativa
	R$
	19.915.900,00

	0003 - Formando Campeões, Firmando Amizades
	R$
	1.557.000,00

	0004 - Saúde para Todos
	R$
	14.725.700,00

	0005 - Vida Saudável
	R$
	3.776.000,00

	0006 - Amigo que Zela
	R$
	119.000,00

	0007 - Bem Morar
	R$
	16.000,00

	0008 - Comunidade Inclusiva
	R$
	1.941.600,00

	0009 - Geraçao de Emprego e Renda
	R$
	254.500,00

	0010 - Desenvolvimento Sustentável
	R$
	7.171.000,00

	0011 - Gestão Pública Responsável
	R$
	12.206.500,00

	0013 - Apoio e Fortalecimento a Agric.Familiar e Economia Solidária
	R$
	170.000,00

	9999 – Reserva de Contingência
	
	70.000,00

	
	
	

	II - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
	R$
	8.452.700,00

	1 - DESPESA POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO
	R$
	8.452.700,00

	13 – Fundo de Previdência dos Servidores Municipais  
	R$
	8.452.700,00

	
	
	

	2 - DESPESA POR CATEGORIA ECONÔMICA
	R$
	8.452.700,00

	01 - Despesas Correntes
	R$
	2.591.000,00

	02 - Despesas de Capital
	R$
	70.000,00

	77 - Reserva Legal
	R$
	5.791.700,00

	
	
	

	3 - DESPESA POR FUNÇÃO DE GOVERNO
	R$
	8.452.700,00

	09 – Previdência Social
	R$
	2.661.000,00

	77 – Reserva Legal
	R$
	5.791.700,00

	
	
	

	4 - DESPESA POR PROGRAMA
	R$
	8.452.700,00

	0012 – Gestão da Previdência do Regime Estatutário
	R$
	2.661.000,00

	7799 - Reserva Legal
	R$
	5.791.700,00

	
	
	

	TOTAL GERAL DA DESPESA (I + II)
	R$
	73.287.400,00




Art. 4º.  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, durante o exercício, créditos adicionais suplementares até o limite de 20% (vinte por cento) do total da despesa fixada no art. 3º, em obediência ao que dispõe o art. 167, inciso V, da Constituição Federal, observando-se o disposto no art. 43, § 1º, incisos I, II, III e IV, da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1.964.
 

Parágrafo único. O limite autorizado no caput não será onerado quando o crédito se destinar a atender:



a) insuficiência de dotações no grupo de despesas de pessoal e encargos;



b) transferência de recursos entre aos elementos de um mesmo grupo de despesas, ou da mesma categoria de programação.



c) despesas financiadas com recursos vinculados de convênios.



Art. 5º. O valor das Metas Fiscais estabelecidas na Lei nº 1.377, de 9 de julho de 2010,  passam a vigorar com os valores atualizados de acordo com o Anexo V, integrante desta lei.



Art. 6º.  Esta Lei entra em vigor em 1° de janeiro de 2011.



Art.7º. Revogam-se as disposições em contrário.



Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 23 dias do mês de setembro de 2010.

MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal

Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicado por afixação no lugar de costume, data supra.

TEODOLINO GUEDES DA SILVA LIMA

Secretário Municipal de Administração
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LOA 2011

% 

RECEITA LÍQUIDA RESULTANTE DE IMPOSTOS

   

 

Impostos

                           5.565.300 

11,5%

Multas, Juros e Divida Ativa de Impostos

                              305.100 

0,6%

Transferências de Impostos

                         42.670.000 

87,9%

RECEITA LÍQUIDA RESULTANTE DE IMPOSTOS

                         48.540.400 

100,0%

TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS DO FUNDEB

                           9.209.800 

 

(-) Retenção para Formação do FUNDEB

                          (8.501.020)

 

LOA 2011

% 

TOTAL APLICADO NA FUNÇÃO EDUCAÇÃO

                         19.718.900 

40,62%

(-) Receitas do Salário Educação

                             (541.100)

-1,11%

(-) Outras Receitas do FNDE

                             (424.100)

-0,87%

(-) Convênios para Programas de Educação 

                             (308.300)

-0,64%

(-) Ganho com o FUNDEB

                             (708.780)

-1,46%

APLICAÇÃO COM RECEITAS DE IMPOSTOS

                         17.736.620 

36,54%

PERCENTUAL APLICADO

36,54%

 

 

 

LOA 2011

% 

ENSINO FUNDAMENTAL

                         15.000.900 

30,90%

(-) Recursos FNDE

                             (965.200)

-1,99%

(-) Recursos de Convênios

                             (308.300)

-0,64%

(-) Ganho com o FUNDEB

                             (708.780)

-1,46%

SOMA DO ENSINO FUNDAMENTAL 15%

                         13.018.620 

26,82%

EDUCAÇÃO INFANTIL

                           3.827.000 

7,88%

ENSINO SUPERIOR

                                30.000 

0,06%

EDUCAÇÃO ESPECIAL

                              138.000 

0,28%

ADMINISTRAÇÃO GERAL E OUTRAS

                              723.000 

1,49%

TOTAL DA APLICAÇÃO NO ENSINO 25%

                         17.736.620 

36,54%

LOA 2011

% 

TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS DO FUNDEB

                           9.209.800 

99,94%

RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DO FUNDEB

                                  5.200 

0,06%

TOTAL DA RECEITA DO FUNDEB

                           9.215.000 

100,00%

REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDAMENTAL - 60%

                           7.336.000 

79,61%

REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO - INDÍGENA - 60%

                                69.000 

0,75%

REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO - INFANTIL - 60%

                           1.786.000 

19,38%

REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO - ESPECIAL - 60%

                                  8.000 

0,09%

TOTAL APLICADO NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO

                           9.199.000 

99,83%

OUTRAS DESPESAS - FUNDEB 40%

                                16.000 

0,17%

TOTAL DA APLICAÇÃO DO FUNDEB

                           9.215.000 

100,00%

ANEXO I -  PROGRAMAÇÃO DOS RECURSOS DA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

LOA 2011



Valores em R$ 1,00

RECEITAS

RECEITA ESTIMADA EM R$ 1,00

DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO DO FUNDEB

DESPESA FIXADA EM R$ 1,00

APLICAÇÃO NO ENSINO

DESPESA FIXADA EM R$ 1,00

DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO

DESPESA FIXADA EM R$ 1,00


Campo Novo do Parecis, 23 de setembro de 2010.
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LOA 2011

% 

RECEITA LÍQUIDA RESULTANTE DE IMPOSTOS

 

 

Impostos

5.565.300

                          

 

11,5%

Multas, Juros e Divida Ativa de Impostos

                              305.100 

0,6%

Transferências de Impostos

                         42.670.000 

87,9%

RECEITA LÍQUIDA RESULTANTE DE IMPOSTOS

48.540.400

                        

 

100,0%

LOA 2011

% 

TOTAL APLICADO NA FUNÇÃO SAÚDE

15.541.700

                        

 

100,0%

(-) Receitas do  SUS - União

(3.596.800)

                         

 

-23,1%

(-) Receitas do  SUS - Estado

(602.100)

                            

 

-3,9%

(-) Receitas de Convênios da Saúde

(200.000)

                            

 

5,6%

APLICAÇÃO COM RECEITAS DE IMPOSTOS

11.142.800

                        

 

71,7%

PERCENTUAL APLICADO

22,96%

 

LOA 2011

% 

ATENÇÃO BÁSICA

7.807.000

                               

 

16,08%

ASSISTÊNCIA MÉDICO HOSPITALAR

5.469.500

                               

 

11,27%

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÉUTICO

390.000

                                  

 

0,80%

VIGILÂNCIA SANITÁRIA

816.000

                                  

 

1,68%

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA

-

                                          

 

0,00%

ADMINISTRAÇÃO GERAL E OUTRAS

1.059.200

                               

 

2,18%

TOTAL DA APLICAÇÃO NA SAÚDE 

                         15.541.700 

32,02%

(-) Recursos do SUS 

                          (4.398.900)

-9,06%

TOTAL DA APLICAÇÃO NA SAÚDE 15%

                         11.142.800 

22,96%

ANEXO II -  PROGRAMAÇÃO DOS RECURSOS DAS AÇÕES E SERVIÇOS PUBLICOS DE SAÚDE

LOA 2011



Valores em R$ 1,00

RECEITAS

RECEITA ESTIMADA EM R$ 1,00

APLICAÇÃO NA SAÚDE

DESPESA FIXADA EM R$ 1,00

PROGRAMAÇÃO POR SUBFUNÇÃO

DESPESA FIXADA EM R$ 1,00


Campo Novo do Parecis, 23 de setembro de 2010.
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Valores em R$ 1,00

Tributo/Contribuição

2.011

2.012

2.013

BENEFICIOS FISCAIS (ART 165 § 6º CF)

1 - IPTU - Isenção para único imóvel pertencente a aposentados e pessoas a 

partir de 65 anos de idade - Lei Municipal nº 860/2001, de 28.12.2001, art. 

9º.

IPTU

            71.700 

            85.700 

          104.100 

Expansão da Base Tributária

 2 - IPTU - Desconto de até 30% para recolhimento efetuado rigorosamente 

em dia - Lei Municipal nº 004/89, de 21.02.89, art. 30.

IPTU

          129.100 

          154.300 

          187.500 

Expansão da Base Tributária

IPTU

                    -   

                    -   

                    -   

Expansão da Base Tributária

ISSQN

            32.300 

            39.200 

            47.500 

Expansão da Base Tributária

 4 - ITBI - isenção para transferência de propriedade - 1ª escritura no 

Bairro Boa Esperança - Lei Municipal nº 621/98, de 21.07.98.

ITBI

              1.600 

              1.800 

              2.000 

Expansão da Base Tributária

 5 - Taxa de Localização e Funcionamento - proprietários de caminhões 

fretistas - Lei Municipal 689/99, de 08.10.99.

ALVARÁ

30.000

           

 

32.900

           

 

36.700

           

 

Expansão da Base Tributária

6 - Contribuição de Melhoria - isenção de 50% para a contribuição lançada 

no exercício, excetuando-se o Bairro Jardim das Palmeiras onde a isenção 

será de 60% para as ruas e 75% para as avenidas.

CONTR MELHORIA

100.000

         

 

125.000

         

 

156.000

         

 

Expansão da Base Tributária

7 - IPTU/Taxas Municipais - benefício fiscal concedido a Yoki Alimentos 

S/A - pelo prazo de 10 anos, cf. Lei nº 971, de 03.11.2003

ALVARÁ

1.900

             

 

2.000

             

 

2.200

             

 

Expansão da Base Tributária

ISSQN

45.900

           

 

50.300

           

 

56.800

           

 

Expansão da Base Tributária

ALVARÁ

500

                

 

600

                

 

700

                

 

Expansão da Base Tributária

TOTAL

413.000

         

 

491.800

         

 

593.500

         

 

FONTE: Depto Tributação e Depto de Fiscalização

 3 - IPTU/ISS - benefícios fiscais para instalação de empresas algodoeiras - 

Lei Municipal nº 686/99, de 15.09.99.

8 - ISSQN e Taxa de Localização e Funcionamento - Beneficiária: DUAL – 

Duarte Albuquerque Comércio e Indústria Ltda - prazo de 10 anos, cf. Lei 

nº 1.158, de 04.01.2007



SETORES/PROGRAMAS/ /BENEFICIÁRIO

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

COMPENSAÇÃO

ANEXO III - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

LOA 2011
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Valores em R$ 1,00

EVENTO

Valor Previsto 2011

Aumento Permanente da Receita  

                   3.804.570 

(-)  Transferências constitucionais

                                      -   

(-)  Transferências ao FUNDEB

                          (572.514)

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita  (I)

                         3.232.056 

Redução Permanente de Despesa (II)

                                      -   

Margem Bruta  (III) = (I+II)

                         3.232.056 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)

                                      -   

   Impacto de Novas DOCC

                                      -   

Margem Líquida de Expansão de DOCC (III-IV)

                         3.232.056 

FONTE: Estimativa da Receita LDO 2011

ANEXO IV - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO  

LOA 2011






[image: image6.wmf]Valor

% PIB

Valor

% PIB

Corrente

(a / PIB)

Corrente

(a / PIB)

(a)

x 100

(a)

x 100

 Receita Total

                     57.396.920 

0,112%

                     64.834.700 

0,126%

 Receita Primária (I)

                     57.100.320 

0,111%

                     62.538.100 

0,122%

 Despesa Total

                     57.396.920 

0,112%

                     64.834.700 

0,126%

 Despesa Primária (II)

                     55.874.359 

0,109%

                     63.689.700 

0,124%

 Resultado Primário (I – II)

                       1.225.961 

0,002%

                     (1.151.600)

-0,002%

 Resultado Nominal

                         (955.300)

-0,002%

                        (955.300)

-0,002%

 Dívida Pública Consolidada 

                       2.312.800 

0,005%

                       2.312.800 

0,005%

 Dívida Consolidada Líquida 

                       2.312.800 

0,005%

                       2.312.800 

0,005%

Nota: Exceto Receitas e Despesas Previdenciárias

PIB MATO GROSSO (SEFAZ/MT)

51.309.000.000

R$        

 

ANEXO V - DEMONSTRATIVO DA COMPATIBILIDADE DA PROGRAMAÇÃO DOS ORÇAMENTOS COM O ANEXO DE METAS FISCAIS

LOA 2011

(Art. 5º , Inciso I, da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000)

ESPECIFICAÇÃO

METAS FISCAIS DA LDO 2011

PROGRAMAÇÃO DA PLOA 2011

 


